
                    

 
 

ANO DENOMINAÇÃO 

2006 Estação Criança Escola de Educação Infantil 

2009 Estação Criança 

2022 Escola Cristã Estação Criança 

  

DELIBERAÇÃO CEE/MS N.º 13.202, DE 18 DE GOSTO DE 2025 - reduz em um 

ano o prazo concedido pela Deliberação CEE/MS n.º 13.058, de 6 de novembro de 

2024, publicada no Diário Oficial do Estado n.º 11.670, de 19 de novembro de 

2024, que autorizou o funcionamento do ensino fundamental, à Escola Cristã 

Estação Criança, localizada no município de Campo Grande, MS. Publicada no 

Diário Oficial do Estado n.º 11.924, de 27/08/2025, pág. 25. 

DELIBERAÇÃO CEE/MS N.º 13.058, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2024 - autoriza o 

funcionamento do ensino fundamental, na Escola Cristã Estação Criança, 

localizada no município de Campo Grande, MS, pelo prazo de quatro anos, a partir 

de 2025. Publicada no Diário Oficial do Estado n.º 11.670, de 19/11/2024, pág. 62. 

DELIBERAÇÃO CEE/MS N.º 12.825, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2023 - autoriza o 

funcionamento do ensino fundamental, na Escola Cristã Estação Criança, 

localizada no município de Campo Grande, MS, para o ano de 2024. Publicada no 

Diário Oficial do Estado n.º 11.324, de 21/11/2023, pág. 20. 

DELIBERAÇÃO CEE/MS N.° 11.534, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2018 - autoriza o 

funcionamento do ensino fundamental, na Estação Criança, localizada no 

município de Campo Grande, MS, pelo prazo de cinco anos, a partir de 2019. 

Publicada no Diário Oficial do Estado nº 9.800, de 13/12/2018, pág. 6. 

DELIBERAÇÃO CEE/MS N° 10.213, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2013 – autoriza o 

funcionamento do ensino fundamental, na Estação Criança, localizada no 

município de Campo Grande, MS, pelo prazo de cinco anos, a partir de 2014. 

Publicada no Diário Oficial do Estado nº 8.576, de 13/12/2013, pág. 11. 

DELIBERAÇÃO CEE/MS N° 8930, de 16 de dezembro de 2008 – credencia 

a Estação Criança Educação Infantil e Ensino Fundamental, de Campo 

Grande/MS, para oferecer a Educação Básica e autoriza o funcionamento do Ensino 

Fundamental, na referida escola, pelo prazo de cinco anos, a partir de 2009. 

Publicada no Diário Oficial do Estado nº 7.369, de 29/12/2008, pág. 6. 

 

 


